
2. A Nomenclatura Combinada, na versaÄo do anexo I
do Regulamento (CEE) n.o 2551/93 da ComissaÄo, de
10 de Agosto de 1993, que modifica o anexo I do
Regulamento (CEE) n.o 2658/87 do Conselho, relativo
aÁ nomenclatura pautal e estatística e aÁ pauta aduaneira
comum, deve ser interpretada no sentido de que tais
mercadorias devem ser classificadas na posicËaÄo colo-
cada numericamente em uÂ ltimo lugar, isto eÂ, na subpo-
sicËaÄo pautal 6212 10 00.
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AccËaÄo intentada, em 11 de Novembro de 1997, pela
ComissaÄo das Comunidades Europeias contra a RepuÂblica

HeleÂnica
(Processo C-385/97)

(98/C 55/27)

Deu entrada, em 11 de Novembro de 1997, no Tribunal
de JusticËa das Comunidades Europeias uma accËaÄo contra
a RepuÂblica HeleÂnica, intentada pela ComissaÄo das
Comunidades Europeias, representada por Maria Kontou-
-Durande, membro do ServicËo Jurídico da ComissaÄo, com
domicílio escolhido no Luxemburgo no gabinete de Carlos
Gómez de la Cruz, igualmente membro do ServicËo Jurí-
dico da ComissaÄo, Centre Wagner, Kirchberg.

A ComissaÄo das Comunidades Europeias conclui pedindo
que o Tribunal se digne:

Ð declarar que a RepuÂblica HeleÂnica, ao naÄo adoptar,
nos prazos fixados, as disposicËoÄ es legislativas, regula-
mentares e administrativas necessaÂrias para se confor-
mar com o disposto nas Directivas 93/118/CE (1) do
Conselho, de 22 de Dezembro de 1993, que altera a
Directiva 85/73/CEE (2), relativa ao financiamento das
inspeccËoÄ es e controlos sanitaÂrios da carne fresca e da
carne de aves de capoeira, e 94/59/CE (3) da ComissaÄo,
de 2 de Dezembro de 1994, que altera, pela terceira
vez, os anexos da Directiva 77/96/CEE (4) do Conse-
lho, relativa aÁ pesquisa de triquinas aquando das
importacËoÄ es, provenientes de países terceiros, das car-
nes frescas provenientes de animais domeÂsticos da
espeÂcie suína, naÄo cumpriu as obrigacËoÄ es que lhe
incumbem por forcËa do Tratado e dessas mesmas
directivas,

Ð condenar a RepuÂblica HeleÂnica nas despesas da instaÃn-
cia.

Fundamentos e principais argumentos

Nos termos do artigo 189.o, terceiro paraÂgrafo, do Tratado
que institui a Comunidade Europeia, as directivas vincu-
lam o Estado-membro destinataÂrio quanto ao resultado a
alcancËar. Nos termos do disposto no primeiro paraÂgrafo
do artigo 5.o do Tratado, os Estados-membros tomaraÄo
todas as medidas gerais ou especiais capazes de assegurar
o cumprimento das obrigacËoÄ es decorrentes desse mesmo
Tratado ou resultantes de actos das instituicËoÄ es da Comu-
nidade.

A ComissaÄo alega que, ateÂ aÁ presente data, a RepuÂblica
HeleÂnica naÄo adoptou as medidas adequadas aÁ plena
transposicËaÄo das directivas em causa na ordem jurídica
interna heleÂnica.
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Recurso interposto, em 19 de Novembro de 1997,
contra a ComissaÄo das Comunidades Europeias pela

SaÁrl Glasoltherm

(Processo C-399/97)

(98/C 55/28)

Deu entrada, em 19 de Novembro de 1997, no Tribunal
de JusticËa das Comunidades Europeias um recurso contra
a ComissaÄo das Comunidades Europeias, interposto pela
SaÁrl Glasoltherm, representada pelo advogado Penciolelli,
18, avenue de la LibeÂration, 91130 Ris Orangis (FrancËa).

A SaÁrl Glasoltherm conclui pedindo que o Tribunal se
digne:

Ð condenar a ComissaÄo das Comunidades Europeias a
apoiar, por todos os meios, incluindo no plano finan-
ceiro, durante dez anos, a contar da data da entrada
em servicËo industrial das duas operacËoÄ es de demostra-
cËaÄo acima referidas, a accËaÄo de uma sociedade comer-
cial constituída pela SaÁrl Glasoltherm, encarregada de
comercializar na Comunidade Europeia a tecnologia
«microcentral termoeleÂctrica Glasoltherm»,

Ð condenar a ComissaÄo das Comunidades Europeias na
totalidade das despesas.

Fundamentos e principais argumentos

Os fundamentos e principais argumentos saÄo ideÃnticos aos
do processo C-388/96 (1).
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AccËaÄo proposta, em 4 de Dezembro de 1997, pela
ComissaÄo das Comunidades Europeias contra o Reino

dos Países Baixos

(Processo C-408/97)

(98/C 55/29)

Deu entrada, em 4 de Dezembro de 1997, no Tribunal de
JusticËa das Comunidades Europeias, uma accËaÄo contra o
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